
 REQUERIMENTO Nº 002/2025 

 

A Vereadora que o presente subscreve, no exercício de suas atividades 

parlamentares, consoante lhe faculta o artigo 176 do Regime Interno da Câmara 

Municipal, vem, após aprovação do Plenário desta Casa, requerer do Prefeito 
Municipal, Sr. Vinícius Alves Camargos, que se encaminhar à Câmara 

Municipal projeto de lei que institui o auxílio municipal de pagamento de 

aluguel social às mulheres vítimas de violência doméstica. 
 

JUSTIFICATIVA 

 

O presente projeto tem por objetivo de solicitar do Poder Executivo o envio 

à Câmara Municipal projeto de lei que institui o auxílio municipal de pagamento de 
aluguel social às mulheres vítimas de violência doméstica.  

 

A violência doméstica é um fenômeno que não distingue classe social, raça, 
etnia, religião, orientação sexual, idade e grau de escolaridade. Todos os dias, 

somos impactados por notícias de mulheres que foram assassinadas por seus 

companheiros ou ex-parceiros. Na maioria desses casos, elas já vinham sofrendo 

diversos tipos de violência há algum tempo, mas a situação só chega ao 
conhecimento de outras pessoas quando as agressões crescem a ponto de 

culminar no feminicídio. 

 
Quem é vítima de violência doméstica passa muito tempo tentando evitá-la 

para assegurar sua própria proteção e a de seus filhos. As mulheres ficam ao lado 

dos agressores por medo, vergonha ou falta de recursos financeiros, sempre 
esperando que a violência acabe, e nunca para manter a violência. 

 

Quando uma medida protetiva de urgência é concedida, sempre há uma 

história por traz disto tudo, histórias sempre marcadas por violência que de forma 
repetida faz com que a mulher se sinta sufocada. A medida protetiva é um pedido 

de socorro daquela mulher que pede um basta pela violência sofrida pelo seu 

companheiro, em muitos casos ela é concedida porque a própria corre risco de 
vida.  

 

A medida protetiva é o remédio para que a vítima possa se livrar desta 

condição e poder recomeçar a sua vida junto aos seus filhos. O grande problema 
é que muitas destas mulheres são economicamente dependentes de seus 

agressores, sendo que após a separação ela não pode mais voltar ao lar, ficando 

desta forma sem ter onde ir com seus filhos.  
 

Esta vulnerabilidade poderá proporcionar outras violências, devendo, desta 

forma, esta família estar acolhida pelo poder público. A concessão de aluguel social 
proporcionará a estas mulheres um novo recomeço em suas vidas ao custear por 

um período razoável um novo lar longe de seu agressor.  

 



 A lei 8.742 de 07 de dezembro de 1993 que regulamenta a organização do 

Sistema de Assistência Social em nosso país prevê esta iniciativa em seu artigo 

2º:  
 
Art. 2º A assistência social tem por objetivos: 
I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à 
prevenção da incidência de riscos, especialmente 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 
velhice;  

 

Visa também a mesma lei, em seu artigo 22 a prover benefícios eventuais 

ás pessoas que estejam em situações de vulnerabilidade temporária. 
 
Art. 22. Entendem-se por benefícios eventuais as provisões suplementares 
e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e são 
prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. 

 
É fundamental que o poder público deva acolher estas mulheres que já 

sofreram ao longo de suas vidas por conta de um relacionamento violento e que 

para resguardar a sua própria integridade física e a de seus filhos resolveram dar 
um basta nesta situação ao buscar vida nova e paz. 

 

Assim sendo, peço a Vossa Excelência que elabore um projeto de lei e o 

envie a apreciação deste Poder Legislativo, sabendo que essa é uma competência 
privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, conforme disposto no art. 37, 

inciso VI da Lei Orgânica Municipal. 

 
A título de exemplo, faço encaminhar anteprojeto de lei nesse sentido. 

 

Com isso, peço ao Prefeito, referendado pelos nobres colegas deste Poder, 
e em conjunto com sua assessoria técnica, realize estudo de viabilidade de se 

concretizar este pedido.  

 

 
  Carmo do Cajuru/MG, 13 de fevereiro de 2025. 

 

 
 

Débora Nogueira da Fonseca Almeida 

Vereadora 


